


Carta ao Leitor

Embora 2015 tenha começado com algumas incertezas, o que 
gerou certa apreensão no setor de transporte rodoviário de cargas, 
o Governo promete medidas para reaquecer a economia. As últimas 
notícias não foram boas: crises hídrica e de energia, aumentos de 
impostos e de combustível, entre outros anúncios, trouxeram ainda 
mais preocupação para os empresários.

Mas, se por um lado, o cenário exige cautela, por outro, o País preci-
sa de investimentos para voltar a crescer. E esses investimentos são 
necessários em várias áreas, em especial em infraestrutura.
Em seu discurso de posse, a presidente Dilma garantiu que irá lançar 
a terceira edição do PAC (Programa de Aceleração do Crescimen-
to), que terá como prioridade o setor de logística. Esperamos que a 
promessa se torne, de fato, realidade.

Segundo dados da CNT, são necessários R$ 1 trilhão em investi-
mentos para projetos prioritários de infraestrutura de transportes 
para eliminar os gargalos enfrentados pelo setor. Veja na reportagem 
especial desta edição.

E por falar em problemas, o Brasil, mesmo com todas as tecnologias 
disponíveis, possui um asfalto ruim, que provoca riscos de acidentes 
e maiores custos para os motoristas que rodam pelas estradas do 
País.

Uma análise do Tribunal de Contas da União, feita em 2013, mostrou 
que de 11 estradas novas, avaliadas com tempo de até sete meses 
após a entrega, já apresentavam trincas, afundamentos e fissuras, 
ou seja, jamais tinham potencial para durar dez anos como rezava 
a maior parte dos contratos.  Na reportagem deste mês, o leitor fica 
sabendo por que isso acontece no País e quais as várias opções de 
pavimentação disponíveis.

Também não deixe de conferir matéria sobre os extintores de 
incêndio tipo ABC, cuja adoção teve prazo prorrogado para 1º de 
abril. Conheça as diferenças e vantagens desse equipamento que é 
obrigatório por lei.

No mais, esperamos que o ano realmente comece após o Carnaval 
para que o Brasil ingresse em um ciclo virtuoso de crescimento e 
consiga solucionar seus problemas estruturais, algo tão necessário 
para que possamos viver com menos dificuldades e mais dignidade.

Boa leitura! 

Novo ano, novos desafios

Em xeque, a qualidade 
do asfalto brasileiro
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“A mata é virgem porque o vento é fresco04

setor de transportes
necessita de grandes

investimentos em 2015

Segundo estudo da CNT, são 
necessários quase R$ 1 trilhão em 

investimentos para projetos prioritários 
de infraestrutura de transportes, a fim 

de eliminar os gargalos enfrentados 
pelo setor
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Apesar dos esforços, 

Mercado

Depois de um 2014 difícil para as 
áreas de transporte e logística, 
os empresários iniciaram 2015 

bem apreensivos. Depois da posse, a 
presidente reeleita anunciou várias me-
didas, que já começam a preocupar as 
empresas e todos os brasileiros. Crise 
hídrica, crise de energia, elevação de 
impostos, aumento de contas de luz e 
água e possíveis ajustes nos preços dos 
combustíveis prometem fazer de 2015 
mais um ano de muita cautela.

Por outro lado, apesar de o Governo 
insistir que tem investido em áreas 



prioritárias, como saúde, educação e 
infraestrutura, muito ainda precisará ser 
feito para que o País deslanche e volte 
a crescer.

Dados divulgados pela CNT (Confede-
ração Nacional do Transporte) mostram 
que, entre janeiro e novembro de 2014, 
o Governo investiu 67,5% dos recursos 
previstos para o setor de transportes em 
2014, o que representa R$ 12 bilhões 
dos R$ 18 bi autorizados pela União. 

Do total pago, R$ 7,5 bi correspondem 
a restos a pagar, valores autorizados 
em anos anteriores que foram efetiva-
mente liberados somente em 2014. Dos 
valores autorizados para o orçamento 
de 2014, foram pagos apenas R$ 4,6 bi, 
o equivalente a 25,5% do total.

O modal rodoviário foi o que recebeu a 
maior quantia. Com R$ 8 bi investidos 
no período, o Governo Federal pagou 
67,7% do montante autorizado. 

Reclamações

Especialmente na área de transporte 
rodoviário, as condições precárias das 
estradas, falta de segurança e de inves-
timentos na ampliação da malha viária 
há muito são reclamações recorrentes 
do segmento.

Em seu discurso de posse,  Dilma Rous-
seff garantiu que irá lançar a terceira 
edição do PAC (Programa de Acelera-
ção do Crescimento), que terá como 
prioridade o setor de logística, princi-
palmente em se tratando do transporte, 
energia e infraestrutura urbana. 

Sem detalhar as iniciativas e nem 
revelar os valores que serão disponibili-
zados para os projetos de melhorias, o 
Governo Federal anunciou que pretende 
lançar o PIL 2 (Programa de Investimen-

to em Logística). Isso quer dizer que a 
partir de 2015 se iniciará a implantação 
de uma nova carteira de investimento 
em logística, energia, infraestrutura 
social e urbana, que deve contemplar 
investimentos públicos e parcerias 
privadas.

Na verdade, o atual Governo, já na 
gestão anterior, havia prometido me-
didas em prol do transporte rodoviário 
de cargas, muitas das quais não foram 
efetivadas. 

Conforme estudo da CNT, são necessá-
rios quase R$ 1 trilhão em investimentos 
para projetos prioritários de infraestru-
tura de transportes, a fim de eliminar os 
gargalos enfrentados pelo setor. 

A entidade relacionou 2.045 interven-
ções como essenciais para que o setor 
possa se desenvolver de fato. Entre as 
necessidades constam a modernização 
e a ampliação de rodovias e terminais 
de cargas. Esses dados fazem parte da 
quinta edição do Plano CNT de Trans-
porte e Logística, lançado em agosto do 
ano passado. 

Em 2014, durante a campanha eleitoral, 
a entidade encaminhou esse estudo 
a todos os presidenciáveis como uma 
contribuição para o programa de Gover-
no intitulado 

 “O que o Brasil 
precisa em Transporte 

e Logística”  
Na verdade, o que se espera do novo 
Governo é seriedade para o desenvolvi-
mento das ações necessárias e funda-
mentais ao crescimento do transporte 
rodoviário, responsável por carregar 
mais de 60% das riquezas do País. 



Mercado

“A vida é um barato, o povo é que acha caro!”06

Porto de Santos-SP
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Apesar de o Brasil ter todas as condi-
ções para ser uma referência em trans-
porte de cargas, de acordo o ranking do 
Fórum Econômico Mundial com 144  
países sobre a qualidade da infraestru-
tura de transportes, estamos posiciona-
dos em 122º no quesito rodovias. 

A opinião dos 
motoristas

Em seu discurso da posse, o novo 
titular do Ministério dos Transportes, 
Antonio Carlos Rodrigues, também 
prometeu dar continuidade às obras 
prioritárias em ferrovias e rodovias e 
aos projetos de concessões. Segundo 
ele, os investimentos até o momento 
do Governo trouxeram melhorias à 
logística de transporte de cargas do 
País e ofereceram melhores condições 
para distribuição da produção nacional. 
Para dar mais dinamismo aos traba-
lhos, ele pretende nomear técnicos 
para assumir o comando do Dnit (De-
partamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes) e da Valec. 

Entretanto, os motoristas que rodam 
pelas estradas brasileiras discordam 
disso. “Nas rodovias sob conces-
são, temos sim condições me-
lhores. Entretanto, a segurança, 
especialmente em se tratando 
de roubos e furtos de cargas, é 
uma preocupação constante da 

categoria. Sai governo e entra 
governo, e os números de roubos 
só batem recorde anualmente”, 
comenta Severino Silva, motorista há 20 
anos, em São Paulo.

Da mesma opinião compartilha Genilson 
Aguiar. Para ele, além dos custos da 
operação, que, muitas vezes, inviabili-
zam a viagem, a falta de segurança é o 
que mais assusta os caminhoneiros.

Segundo dados na NTC&Logística, o 
prejuízo com roubo de cargas chegou 
a R$ 1 bi em 2013. Os números de 
2014 ainda estão sendo fechados, mas 
as estimativas sinalizam nova alta nas 
ocorrências do crime.  

Esse assunto, inclusive, deverá ser pau-
ta de discussão do Congresso Nacional 
nos próximos quatro anos, no sentido 
de se buscar propostas para aprimorar o 
combate ao roubo de cargas.

 Já as transportadoras cobram do Go-
verno Federal mais investimentos em 
infraestrutura logística, no sentido de 
reduzir os custos operacionais das em-
presas, medida essencial para garantir 
a competitividade do setor. 

Na visão do presidente da NTC, José Hé-
lio Fernandes, a aplicação dos recursos 
deve ocorrer de forma racional em todos 
os setores, com fiscalização para se 

atingir melhores resultados. Para ele, é 
preciso que o Governo faça os ajustes 
necessários para que o País retome o 
crescimento, permitindo a manutenção 
do emprego e a geração de renda para 
todas as camadas sociais. 

Mudanças na lei

Neste ano, o setor também aguar-
da a votação de mudanças na lei 
12.619/2012, que regulamentou a profis-
são dos motoristas, projeto parado no 
Legislativo, mas que está pronto para 
ser analisado pelo Plenário da Câmara 
dos Deputados.

Em 2014, o texto-base que aumenta o 
tempo máximo desse profissional ao 
volante de quatro para cinco horas e 
meia seguidas já foi aprovado pelos 
parlamentares. 

Além disso, o PL garante ao motorista 
30 minutos de descanso a cada seis 
horas trabalhadas, além da possibilida-
de de fazer até quatro horas extras e a 
flexibilização do tempo ao volante até 
que o caminhoneiro encontre um posto 
seguro para o descanso. 

Atualmente, a CLT prevê o descanso de 
uma hora a cada seis horas trabalhadas 
e permite, no máximo, a realização de 
duas horas extras. 

A aplicação dos recursos 
deve ocorrer de forma 
racional em todos os 

setores, com fiscalização 
para se atingir melhores 

resultados 
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Já em viagens de longa distância com 
duração maior do que sete dias, o 
novo texto permite repouso semanal 
de 35 horas, contra as 36 horas atuais, 
possibilitando seu fracionamento em 
dois e o acúmulo de até três períodos 
de repouso seguidos, que poderão ser 
usufruídos no retorno da viagem.

Infração média

Para quem descumprir a lei, espe-
cialmente os períodos de repouso, a 
penalidade, que poderá ser aplicada 
pela polícia rodoviária ao caminhoneiro, 
passa de grave para média, embora 
permaneça a retenção do veículo para 
cumprimento do tempo de descanso.

Entretanto, o substitutivo determina a 
conversão da penalidade para grave se 
o motorista cometeu outra infração igual 
nos últimos 12 meses.

No texto aprovado no ano passado, os 
parlamentares também extraíram artigos 
que isentavam de pedágio o eixo sus-
penso de caminhão vazio e o reboque e 
semirreboque. Porém, esses dispositi-
vos podem ser reincluídos por meio de 
destaques. Por meio de outra emenda, 
o texto determina que o valor das tarifas 
de pedágio nas rodovias municipais 
e estaduais não seja maior do que os 
praticados nas estradas federais.

Outro ponto que pode permanecer no 
texto, se for aprovado, aumenta de 5% 

para 10% a tolerância admitida sobre 
os limites de peso bruto do caminhão 
por eixo para rodagem nas estradas 
brasileiras.

Além disso, um artigo que gerou muita 
polêmica no ano passado prevê também 
a realização de exames toxicológicos 
para os motoristas profissionais. Uma 
das emendas apresentadas em Plenário 
determina que esses exames sejam  
realizados em laboratórios com certifica-
do de qualidade (ISO17025) e creden-
ciados pelo Contran (Conselho Nacional 
de Trânsito).  

Conquistas

Mas nem tudo foi ruim para o segmento 
em 2014. O setor foi beneficiado com 
a desoneração permanente da folha 
de pagamento. A Lei 13.043/14, de 13 
de novembro de 2014, alterou o artigo 
8º da Lei 12.546, de 14 de dezembro 
de 2011, tornando permanente para as 
empresas de transporte rodoviário de 
cargas, o recolhimento de Contribuição 
Previdenciária Incidente Sobre a Recei-
ta Bruta – CPRB.

Com isso, as transportadoras passam a 
contribuir, em substituição às contribui-
ções destinadas à Seguridade Social, 
incidente sobre a folha de pagamento, 
o percentual de 1% sobre o valor da 
receita bruta, excluídas as vendas can-
celadas e os descontos incondicionais 
concedidos.

Segundo a NTC, o 
prejuizo com o roubo 
de cargas chegou a 

R$ 1 bi em 2013

“A mulher foi feita da costela...imagine se fosse do filé..” 07



“Pobre parado é suspeito, correndo é ladrão!.”08

Segurança
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O Contran prorrogou o prazo para 
substituição dos extintores BC pelo 
modelo ABC. Os motoristas terão até 
1º. de abril para se adequar à norma. 
Saiba mais sobre este equipamento de 
segurança e quais os benefícios que o 
novo modelo oferece 

O prazo para substituição dos extin-
tores de incêndio veicular do tipo 
BC para o ABC foi prorrogado pelo 

Contran (Conselho Nacional de Trânsito), 
por meio da publicação da Deliberação nº 
140, no Diário Oficial da União, que altera 
a determinação anterior, a qual estabelecia 
o dia 1º de janeiro como prazo final para os 
motoristas fazerem a substituição.  

Com a nova decisão, motoristas têm até 
1º de abril para se adequar à lei. A ra-
zão da mudança foi para assegurar que 
os proprietários de veículos não sejam 
prejudicados ao adquirir o equipamento 
de segurança. É que com o aumento da 
procura pelo item de segurança nas lojas, 
muitos condutores tiveram dificuldade para 
encontrar o produto e fazer a aquisição. 
A partir da determinação, o Denatran adia 
a fiscalização e deixa de aplicar multas, 
por enquanto. Mas quem já foi autuado 
por este motivo, vai ter de arcar com o 
prejuízo, já que o Denatran (Departamento 
Nacional de Trânsito) informou que não 
há possibilidade de anulação das multas 
realizadas sob nova regra. 

Segundo o departamento, “as autuações 
realizadas pelos órgãos que possuem 
circunscrição sobre a via, por descumpri-
mento da resolução do Conselho Nacional 
de Trânsito (Contran) nº 333/2009, não 
podem ser anuladas e/ou canceladas, uma 
vez que os órgãos atuaram de acordo com 
a legislação vigente na ocasião.”



“Veículo monitorado por vizinhos fofoqueiros.” 09

Quem precisa substituir?

Na verdade, a medida atinge, principal-
mente, veículos até 2004, pois carros zero 
fabricados a partir de 2005 já vêm equipa-
dos com extintores com carga ABC.  
A regra contempla carros de passeio, 
utilitários, camionetas, caminhonetes, cami-
nhão, ônibus, micro-ônibus e triciclos de 
cabine fechada. 

A justificativa para a mudança é que esse 
tipo de equipamento traz mais segurança 
aos motoristas e passageiros, pois se trata 
de um modelo mais moderno que pode 
ser utilizado nos vários tipos de incêndio. 
Diversos países do mundo já adotaram o 
modelo e o Brasil decidiu seguir o exem-
plo. O produto é um pouco mais caro, mas 
oferece mais segurança.

Segundo dados do Corpo de Bombeiros, 
90% dos incêndios que se iniciam no 
compartimento do motor (classes B e C) 
passam para o painel, o carpete e o esto-
famento (classe A), onde estão os passa-
geiros do veículo. Equipamentos do tipo 
BC servem apenas para eliminar chamas 
causadas por líquidos inflamáveis (gasoli-
na, óleo diesel, querosene) e equipamen-
tos elétricos (bateria, fiação). 

Mas não basta somente trocar o extintor 
pelo modelo novo, o proprietário do veículo 
precisa ficar atento em relação à capacida-
de e à validade do equipamento. Lembran-
do que em relação a este último aspecto, 
transitar com o extintor vencido também 
pode render multa ao motorista. 

O prazo de validade do equipamento é de 
cinco anos. Para descobrir qual é a catego-
ria do extintor, basta ver se o equipamento 
traz as letras BC ou ABC nos cilindros. 

Obrigatoriedade

O Artigo 105 do CTB (Código de Trânsito 
Brasileiro) estabelece o extintor como equi-
pamento de uso obrigatório nos veículos 
automotores, elétricos, reboque e semirre-
boque. Para quem não carregar ou andar 
com o extintor vencido comete infração 
grave, conforme o artigo 230 do CTB, e 
passível de multa de R$ 127,69, mais cinco 
pontos na CNH (Carteira Nacional de Ha-
bilitação). Além disso, o motorista pode ter 
seu veículo retido para regularização. 

Economia e Segurança

O extintor do tipo ABC possui em sua 
composição monofosfato de amônia 
(no extintor antigo, a substância princi-
pal era o bicarbonato de sódio).  
Ou seja, é mais eficiente para comba-
ter incêndios tipo “A”, como em painel, 
bancos, tapetes e o que conter ma-
deira e papel. Quando adere sobre a 
matéria em combustão, o monofosfato 
cria uma camada isolante, que impede 
a propagação do incêndio.

Já o outro modelo, mais antigo, não 
tem a mesma eficiência. O BC não 
elimina as chamas completamente, 
somente na superfície do material. 

Prazo

O extintor modelo ABC tem prazo de 
validade de cinco anos e não pode ser 
recarregado, ao contrário do que está 
sendo substituído, o tipo BC. Por isso, o 
condutor tem a responsabilidade de ve-
rificar periodicamente se o equipamento 
continua pressurizado, o que garante 
que seja expelida a carga quando hou-
ver necessidade. 

Por terem prazo maior de validade, os 
novos modelos causam menor impacto 
ao meio ambiente. Para se ter ideia, 
com os modelos BC havia um descarte 
maior no meio ambiente de poluentes: 
5 kg de pó BC em cinco anos contra os 
atuais 0,9 kg de Pó ABC a cada cinco 
anos. Vale lembrar que o monofosfato 
de amônia tem o aval do Ministério da 
Agricultura como não causador de danos 
ao meio ambiente.

Quando trocar

O motorista deve fazer a troca do extintor 
de pó químico ABC quando: 
•  Terminar a validade de cinco anos dada 
pelo fabricante;
•  Caso ocorra uma despressurização;
•  Em caso de uso.

Preço

Os valores do novo equipamento variam 
entre R$ 60 e R$ 100. É preciso estar aten-
to, pois não são todos os estabelecimentos 
com pronta-entrega – em muitos deles, os 
estoques esgotaram no final de 2014. 

Não é carregável

O novo equipamento também não pode ser 
recarregado, porém, a validade é maior. 
Os extintores anteriores tinham três anos 
de validade (quando novos) ou um ano 
(quando recondicionados). 

Uso correto

O Contran também não exige que seja 
retirado o plástico que protege o extintor de 
incêndio novo. A recomendação é que o 
condutor retire o plástico para que em caso 
de um eventual incêndio poupe o tempo de 
desembrulhar o equipamento e tenha mais 
rapidez na ação de combate ao fogo.

Penalidades

Infração grave: multa de R$ 127,69 e cinco 
pontos na Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH), além da retenção do veículo para 
quem desobedecer a lei.

Tire suas dúvidas
Principais diferenças  

do extintor tipo ABC



“70 me passar, passe 100 atrapalhar.”10

Segurança

            Mais informações
Quando bem utilizados, extintores não explodem, pois 
foram desenvolvidos para salvar vidas. Os extintores 
são o meio mais adequado para atacar um incêndio 
na sua fase inicial. A sua devida utilização permite 
atacar as chamas incipientes e controlar ou conter o 
seu desenvolvimento. Um extintor de incêndios pode 
salvar vidas, extinguir um fogo ou controlá-lo até a 
chegada dos bombeiros.

A

B

C

Materiais sólidos, como 
plásticos, borrachas,  
madeiras e tecidos.

Cada letra refere-se ao tipo de material que pode ser alvo do equipamento. 
Veja a seguir:

Fonte: Blog Detran

Líquidos inflamáveis,  
como gasolina, óleo,  
álcool e querosene

Equipamentos elétricos, 
como baterias, alternador  
e partes elétricas dos  
veículos

Tipos de extintores:

• Com base numa combinação de fosfa-
to de monoamônio e sulfato de amônio.

• Pó especialmente indicado para fogos 
da classe B, porém, igualmente apro-
priado para as classes A e C.

• Altamente econômico.

• Contém componentes retardantes de 
fogo que evitam qualquer combustão 
subconsequente.

• Ao ser aplicado, as partículas fundem-
-se  e dilatam-se, formando uma 
barreira que evita a entrada de oxigê-
nio, completando todo o processo de 
extinção.

• Riscos cobertos: incêndios em madei-
ra, papel, tecido e plásticos.

• Líquidos inflamáveis.

• Gases combustíveis.

Principais características
 do modelo ABC



Em xeque, 
a qualidadE 
do asfalto 
brasileiro 

Apesar de o transporte rodoviário 
ser o principal modal no Brasil, as 
condições das estradas brasileiras 

continuam deixando a desejar. Para se 
ter ideia, a malha rodoviária do País é 
tida como uma das piores do mundo. Dos 
1,7 milhão de quilômetros de rodovias 
espalhadas pelo território nacional, por 
onde escoam 58% do volume nacional 
de cargas, cerca de 80,3% não possuem 
pavimentação. Ou seja, desse total, 
apenas 12,1% são asfaltadas. Com isso, 
o número de estradas de terra chega a 
quase 90%. 

E, infelizmente, sabe-se que as condições 
precárias da malha rodoviária brasilei-
ra são as principais causas da queda 
da competitividade do País. Mas não é 
somente a falta de pavimentação que atra-
palha os motoristas brasileiros. A qualida-
de do asfalto no Brasil também é questio-
nada. Os motoristas que costumam rodar 

Apesar das diversas tecnologias já existentes 
no País, que permitem deixar as estradas 
“feito um tapete”, a qualidade do asfalto 
brasileiro deixa a desejar, causando sérios 
problemas para os motoristas, como riscos 
de acidentes, mais manutenção dos veículos 
e, consequentemente, maiores custos para o 
transporte de cargas rodoviário

pelas vias brasileiras, sem dúvida, já se 
depararam com buracos ou irregularida-
des em pistas que são consertados, mas 
que, em pouco tempo, voltam a aparecer 
e causar riscos para os usuários.

Mas por que no Brasil as rodovias 
não são como as de países desen-
volvidos, que, além de parecem 
melhores, recebem pavimentação 
que dura muito mais?

 Em 2013, o Tribunal de Contas da União 
(TCU) procedeu a uma fiscalização em 
11 estradas novas e refeitas pelo Brasil. 
Pelo tempo das obras, todas deveriam 
estar com asfalto novo e em ótimo estado 
de conservação. Mas a realidade foi bem 
outra: muitas pistas apresentavam proble-
mas em quase toda a sua extensão. Com 
uma média de tempo de até sete meses 
após a entrega, nove delas já apresen-
tavam afundamentos, trincas e fissuras, 



“6 pneus cheios e 1 coração vazio..” 12
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e jamais tinham potencial para durar até 
dez anos, como rezava a maior parte dos 
contratos.Se o Governo tivesse de deixar 
tudo novo o que foi entregue, as despesas 
passariam de R$ 158 milhões, segundo o 
TCU.

Para especialistas, isso acontece porque 
o trabalho foi mal-feito, seja no projeto, na 
construção ou na manutenção das vias. 
Para se ter ideia, a usinagem do asfalto 
é tão importante quanto à aplicação na 
pista. Erros na fórmula do asfalto e em 
todo o processo de produção da mistura 
acarretam também a degradação precoce 
do pavimento.

Por outro lado, tecnologia já existe no 
Brasil para deixar as ruas “feito um 
tapete”, como costumamos dizer quando 
a estrada tem uma pavimentação lisinha. 
Há máquinas e equipamentos capazes de 
acabar com os buracos e até de melhorar 
a qualidade do asfalto, sem contar tecno-
logias inovadoras, como asfalto em spray 
e asfalto ecológico, feito de borracha de 
pneu reciclado.

Certamente, em rodovias sob concessão, 
as condições do asfalto são bem melho-
res. Conforme explicou Elvis Granzotti, 
gerente corporativo de operações da 
Arteris, companhia do setor de conces-
sões rodoviárias do Brasil que administra 
3.250 quilômetros de vias nos estados de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Paraná e Santa Catarina, as concessioná-
rias possuem programas de investimentos 
e seguem um cronograma de obras, no 
qual são estabelecidas melhorias para 
manutenção e conservação.

“Geralmente, as concessio-
nárias têm mais rapidez para 
contratar as obras neces-
sárias, fazer as melhorias e 
utilizar as novas tecnologias. 
Até porque nosso negócio é 
gerenciar as estradas. Nas 
rodovias administradas pelo 
Governo, esse processo pode 
ser mais demorado”, explica Elvis.

Na verdade, o custo é um entrave sim 
nos projetos. Muitas licitações já vêm do 
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Governo com restrições de verba. De 
qualquer forma, o Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes (DNIT), 
responsável pelas licitações, também 
precisa atuar de forma mais rigorosa 
quando receber as obras sob sua respon-
sabilidade, a fim de não aceitar serviços 
com qualidade ruim. Ou seja, é preciso 
estabelecer parâmetros mínimos para a 
entrega dos serviços.

Até porque, segundo um levantamento fei-
to pela Confederação Nacional do Trans-
porte (CNT), as péssimas condições das 
estradas brasileiras geram, em média, um 
acréscimo de 25% no custo operacional.

Tecnologias modernas

Entre as opções mais resistentes para 
pavimentar as estradas brasileiras está o 
concreto, que já vem sendo utilizado em 
algumas rodovias e corredores de ônibus 
por ser mais resistente e aguentar tem-
peraturas mais altas. Mas trata-se de um 
material mais caro, além de poder apre-
sentar outras desvantagens: se a base 
não for bem feita, a manutenção também 
terá de ser constante.

Hoje no Brasil, estima-se que menos de 
5% das estradas brasileiras sejam pavi-
mentadas com concreto. Apesar de ter um 
custo maior no momento da construção, 
a durabilidade é de no mínimo 20 anos, 
contra os cerca de dez projetados para o 

asfalto, o que traria vantagem econômica 
em longo prazo. Mas a obra precisa ser 
executada com qualidade, ou o custo mais 
alto não compensa.

Outra alternativa ao asfalto tradicional é 
o asfalto-borracha, com apelo ecológico. 
Trata-se de uma mistura de piche e mate-
rial obtido de pneus reciclados. A inven-
ção, norte-americana, chegou ao Brasil no 
início do ano 2000.

Na opinião de especialistas, além do au-
mento da vida útil do pavimento, o reves-
timento é 40% mais resistente a deforma-
ções, diminui o spray de água que sai dos 
pneus em dia de chuva e traz mais conforto 
para o motorista. A desvantagem é que o 
material ainda é aproximadamente 30% 
mais caro do que o asfalto tradicional.

Em São Paulo, alguns trechos da Ro-
dovia Anchieta-Imigrantes, que liga a 
cidade ao litoral, já contam com asfalto-
-borracha. Um projeto de lei, de autoria 
do Weliton Prado (PT-MG), que está 
em trâmite em Brasília, propõe que o 
asfalto-borracha tenha uso preferencial 
na pavimentação e recuperação de vias 
públicas. O texto precisa ser aprovado 
pelos deputados em plenário.

Redução do modal rodoviário

Outras tecnologias derivadas do asfalto-
-borracha também prometem melhoria, 

como o asfalto morno, que também utiliza 
pneus na sua fabricação, mas é aplicado 
numa temperatura até 40 ͦ  C menor do 
que a mistura convencional. Com isso, há 
menos emissão de gases poluentes.

Há ainda o chamado asfalto espumado, 
produto de uma mistura de cimento asfál-
tico de petróleo com água, ar e fresado – 
pavimento já deteriorado que é retirado da 
rodovia. Segundo a Ecopistas, que testou 
a técnica para recuperar o pavimento de 
trechos da rodovia Ayrton Senna, em São 
Paulo, o material permite a liberação da 
via imediatamente após a conclusão do 
serviço.

A intenção do Ministério dos Transportes 
é reduzir o transporte rodoviário em 30% 
até 2025 com cargas movimentadas por 
meio dos rios. Além disso, o Governo 
Federal garante que o PAC está refor-
mando 7.357 km de rodovias pelo País e 
outros 49.725 km estão em manutenção 
permanente. 

O fato é que o Governo precisa dar mais 
atenção para essa questão. Com o custo 
do frete cada vez maior, devido a estradas 
ruins, que geram mais manutenção e gas-
tos com combustíveis, os produtos aca-
bam chegando ao mercado consumidor 
com preços também bem mais elevados. 
Com isso, perdem o Governo, os consu-
midores e o País, que se torna cada vez 
menos atrativo no mercado global. 
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Datas comemorativas

Depois de um ano economicamente difícil, o
Brasil inicia 2015 com grandes possibilidades. 
Na área de transportes, a necessidade de o 
Governo aumentar os investimentos no seg-
mento já se tornou pauta redundante. A falta de 
investimentos consistentes, liada ao atraso no 
cronograma de obras e políticas para a melhoria 
da infraestrutura no Brasil....



No ano passado, a montadora deu início à 
produção do extrapesado XF105, destinado ao 
transporte pesado de longa distância, que está 
sendo produzido de acordo com a demanda da 
rede de concessionárias. 

Líder no segmento de caminhões no País, a MAN 
Latin America anunciou que seus investimentos no 
País continuam a todo vapor. Apesar do cenário 
desafiador em 2014, a montadora não adiou seus 
planos de expansão e fechou o ano, mantendo 
sua posição de mercado.

Aprimorando continuamente seu portfólio de 
produtos, a Mercedes-Benz irá investir mais R$ 730 
milhões até 2018 em suas duas fábricas no País, 
dando continuidade ao seu maior programa de 
investimentos para veículos comerciais.

A Iveco planeja iniciar uma trajetória de recupe-
ração de participação no próximo ano, pautada 
pela consolidação dos seus veículos, que, em 
2014, foram intensamente trabalhados, levando a 
produtos ainda mais maduros e confiáveis.

EntrEvista DaF

EntrEvista Man Latin aMErica

EntrEvista MErcEDEs-BEnz

EntrEvista ivEco
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Pesquisa informa se há multas e 
impostos pendentes ou bloqueios 
por falta de transferência, por 
queixa de roubo ou furto, por 
financiamentos não quitados, 
entre outras restrições.

Os transportadores rodoviários 
de cargas cobram, do Governo 
Federal, mais investimentos em 
infraestrutura logística, a fim de 
reduzir os custos operacionais 
das empresas. 

A entrada de 10% é uma das grandes vantagens do novo 
plano, permitindo um baixo valor inicial na aquisição dos 
veículos. O pagamento diluído em seis anos com juro baixo é 
outro atrativo para a programação do investimento em equi-
pamentos modernos e eficientes, que também geram retorno 
em economia de combustível e manutenção. 

PortaL E aPLicativo: consuLtE DéBitos 
E rEstriçõEs no DEtran.sP

transPortaDorEs DE cargas PEDEM 
novos invEstiMEntos EM inFraEstrutura

ForD é a PriMEira a oFErEcEr FinanciaMEnto DE 
caMinhõEs PELo novo FinaME coM 10% DE EntraDa

A DAF, uma das marcas lí-
deres no mercado europeu de 
caminhões e subsidiária da 
PACCAR Inc, efetua a maior 
operação da companhia des-
de a sua chegada ao País. A 
aquisição envolve 37 unidades 
do XF105 pela Translíquidos, 
empresa de transporte e 
logística de produtos químicos 
e outros granéis líquidos, tais 
como gasolina, diesel, álcool 
e biodiesel.

DaF rEaLiza Maior oPEraçÃo
no BrasiL

Uma das mais tradicionais 
fabricantes de caminhões 
do Brasil, a Scania vem in-
vestindo R$ 100 milhões todos 
os anos no Brasil. Em 2014, 
apesar do setor ter registrado 
queda em volume de vendas 
em comparação ao ano an-
terior, a companhia teve um 
bom desempenho.

scania: PLanos Para 2015

“Bebo para esquecer, só não lembro do que!”16
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Os engenheiros da CCR MSVia 
registraram uma importante 
conquista. Em três meses de 
operação do Serviço de Aten-
dimento ao Usuário, SAU, na BR-
163/MS, o número de 
mortos em acidentes 
caiu em 52%.

A Prefeitura de Guarujá/SP quer 
garantir a criação de um 
estacionamento com 500 vagas 
para caminhões no município. 

cai o núMEro DE MortEs na 
Br-163/Ms EM três MEsEs DE 
oPEraçÃo Da ccr Msvia

guarujá E sEP nEgociaM Pátio Para 
EstacionaMEnto DE caMinhõEs

DaF rEaLiza Maior oPEraçÃo
no BrasiL

Baseado no conceito inovador 
denominado CAIS, essa nova 
tecnologia permitirá ao usuário 
identificar o momento mais 
adequado para a substituição 
dos pneus, proporcionando as-
sim uma melhor experiência de 
condução. 

Cidadão deve consultar canais 
oficiais do Detran.SP para con-
firmar a veracidade de infor-
mações recebidas por e-mail, 
redes sociais, SMS ou comuni-
cadores instantâneos.

BriDgEstonE DEsEnvoLvE
nova tEcnoLogia Para 
EstiMar o DEsgastE Dos PnEus

corrEntE FaLsa nas rEDEs 
sociais: suPosta MuDança nos 
vaLorEs DE MuLtas E nas rEgras 
Para rEnovar cnh
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“Destruidor de distâncias, devorador da saudade!” 18

Como foi previsto pela Anfir (Asso-
ciação Nacional dos Fabricantes 
de Implementos Rodoviários), a 

redução do ritmo da economia afetou for-
temente o setor de implementos rodoviá-
rios em 2014. A queda nas vendas chegou 
a quase 11% no ano passado. Em 2014, 
o setor comercializou 159,6 mil unidades, 
ante 177,7 mil de 2013.

O segmento mais impactado foi na linha 
de equipamentos pesados. As entregas 
de reboques e semirreboques caíram 
9,3%, com 56,5 mil produtos comercializa-
dos 18,5%. Os negócios na linha leve, de 
carroceria sobre chassis, também diminuí-
ram: queda de 4,2%, com a venda de 103 
mil unidades.

Para Alcides Braga, presidente da Anfir, 
os implementos rodoviários são afetados 
diretamente pela conjuntura econômica. 
“O cenário atual está desfavorável para 
os negócios do setor”, analisou. Segundo 
o executivo, para 2015, as projeções não 
são positivas. As novas taxas de juros 
para financiamento pelo Finame/BNDES, 
anunciadas no final do ano passado pelo 
Governo, não foram bem recebidas pelos 
empresários, que devem agir com mais 
cautela, postergando as compras.

O PSI é a linha de crédito para investi-
mentos do BNDES que no Brasil é res-
ponsável por financiar de 70% a 80% das 
compras de caminhões e ônibus. 
Os fabricantes aguardavam ansiosos pelo 
anúncio para planejar o ano. Entretanto, 
foram surpreendidos por uma notícia não 
tão boa: as taxas de juros subiram subs-
tancialmente, os prazos foram reduzidos 
e, o mais importante, o Governo não irá 
mais financiar 100% do bem, como vinha 
ocorrendo. 

Setor de implementos 

fecham 2014
com queda nas vendas
Em 2014, o setor de implementos rodoviários 
teve queda nas vendas de quase 11%. E para 
2015, as projeções da Anfir não são positivas, 
afinal, as novas condições do PSI Finame apre-
sentaram juros mais altos e prazos reduzidos, 
sem contar que os empresários não poderão 
financiar mais 100% do bem

Imagem

Implementos
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Mesmo que os juros ainda sejam atrativos, 
a obrigatoriedade de entradas maiores – 
30% (pequenas e médias empresas) ou 
50% (grandes empresas), na opinião, dos 
fabricantes, deve inviabilizar parte impor-
tante dos negócios, podendo provocar 
nova queda no mercado de caminhões em 
2015 e um resultado pior para todo o setor 
nos próximos meses.

Para se ter ideia, as regras do PSI em 
2014 liberavam financiamentos de 100% 
do valor do bem para compra de cami-
nhões e ônibus, com taxa de 6% ao ano. 
Já a nova taxa liberada pelo Conselho 
Monetário Nacional (CMN) aumentou o 
juro da linha para 10% ao ano no caso 
de grandes empresas, 9.5% aa para 
pequenas e médias empresas e 9% aa na 
modalidade Pró-Caminhoneiro, destinada 
a autônomos.

O porcentual máximo financiável por meio 
do PSI passou a ser de 50% do valor do 
bem para corporações de grande porte, e 
de 70% para as pequeno e médio portes. 
O prazo máximo, que era de 120 meses, 
caiu para 72 meses (seis anos), com seis 
meses de carência para iniciar os paga-
mentos. No caso do Pró-Caminhoneiro, 
são 96 meses (oito anos), com carência 
de 24 meses (dois anos). Isso se torna 
ruim para o investidor, uma vez que a 
redução do prazo do financiamento eleva 
muito o valor das mensalidades.

Outros caminhos

A entidade lamenta a redução da parte 
financiável pelo PSI. “Se isso acontecer, a 
indústria espera que os bancos comerciais 
entrem firmes no complemento do valor 
dos bens, com taxas competitivas, para 
motivar os clientes a fazer aquisições sem 
desembolso de capital de giro, pois 2014 
não foi bom para a maioria dos negócios 
e, por isso, as empresas terão dificuldades 
em adquirir novos produtos ou mesmo 
renovar suas frotas”, diz em nota Alcides.
O fato é que as novas regras vão contra o 
que vinha sendo pleiteado pelos fabri-

cantes, que acreditam ser fundamental o 
financiamento de 100% do bem, já que a 
maioria das empresas de transporte não 
tem recursos suficientes para desembol-
sar na compra total do veículo.

Na visão de muitas empresas, qualquer 
taxa acima de 7,5% a 8% impacta as ven-
das, fazendo com que os transportadores 
desistam das compras. 

A Anfir informou que seus associados de-
pendem das vendas financiadas pela linha 
do BNDES. Para Alcides, as condições 
divulgadas do PSI para 2015 devem redu-
zir as vendas da linha pesada (reboques 
e semirreboques) do setor já no primeiro 
trimestre do ano. Já a linha leve, não deve 
ser tão impactada, pois, segundo o presi-
dente, não tem tanta dependência do PSI 
para comercialização.

Comportamento conservador

Para a Anfir, as novas regras, aliadas ao 
fraco desempenho da economia de 2014, 
em linhas gerais, influenciarão sim o com-
portamento dos empresários em 2015.  
“Os planos de aquisições e renovações 
serão revistos, e é natural que haja um 
comportamento mais conservador para 
a compra de implementos rodoviários”, 
diz Mario Rinaldi, diretor-executivo da 
entidade. 

Por outro lado, para o dirigente, o Governo 
pode tomar outras medidas de reaque-
cimento da economia para compensar o 
provável recuo das vendas no primeiro 
trimestre, permitindo a recuperação no 
decorrer do ano.

Em 2015, os recursos do PSI destinados 
a financiar caminhões e ônibus somam 
R$ 16,8 bilhões, mais R$ 1,4 bilhão para o 
Pró-Caminhoneiro.

As mudanças, segundo informou o 
Ministério da Fazenda, estão alinhadas 
à necessidade de o Governo de fazer os 
ajustes fiscais e cortar gastos. Por isso, o 

Tesouro Nacional não irá mais subsidiar 
os empréstimos do BNDES em 2015. 
Daí, a necessidade de aumentar as taxas 
cobradas pela instituição.

Nesse pacote, o Governo também elevou 
a Taxa de Juro de Longo Prazo (TJLP) de 
5% para 5,5% ao ano, que é usada como 
base para diversas linhas de financiamen-
to do BNDES, inclusive o Finame destina-
do à compra de caminhões e ônibus.

Queda nas vendas de veículos 

Diferentemente de 2014, o ritmo fraco nas 
vendas de veículos já começou a preocu-
par o setor neste ano. Na primeira quin-
zena de janeiro houve retração de 21,6% 
nos emplacamentos. Foram licenciadas 
123 mil unidades entre leves e pesados 
nos primeiros dez dias úteis do ano. 
Para se ter ideia, no mesmo período de 
2014 foram vendidos 157 mil carros. 
Aliás, foi o mês de melhor marca história 
de vendas, com 312,6 mil veículos 

Em 2015, a média diária de emplacamen-
tos dos primeiros dias úteis foi de 12,3 mil 
carros/dia. A última vez que o setor re-
gistrou desempenho tão ruim foi em julho 
do ano passado, quando o mercado foi 
impactado pela Copa do Mundo, que fez 
os consumidores postergarem investimen-
tos em bens duráveis. 

Para driblar a crise, fabricantes e conces-
sionários começaram o ano  com uma 
série de promoções e ações de marke-
ting para atrair o consumidor. Em 2015, 
o setor também terá de se virar para 
fazer girar os negócios sem a redução 
do IPI, incentivo suspenso a partir deste 
ano. Desde o início de janeiro, a alíquota 
voltou a ser cobrada integralmente, com 
exceção das unidades que já haviam sido 
faturadas em 2014.  Em meio a esse ce-
nário incerto, a Anfavea projeta estabilida-
de nas vendas em 2015. Para a entidade, 
o mercado interno se manterá no mesmo 
nível de 2014, com cerca de 3,49 milhões 
de unidades.

“Este veículo é rastreado por Deus.” 19
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“Não me inveje, trabalhe.”20

Revistas, jornais, rádio, TV, internet 
e, mais recentemente, aplicativos 
para celular como, por exemplo, o 

WhatsApp, são todos canais pelos quais 
podemos receber e também buscar infor-
mações, assim como procurar esclareci-
mentos sobre praticamente qualquer as-
sunto. Em especial, as redes sociais são 
muito rápidas no envio de informações, 
só que, por vezes, recebemos algumas 
mensagens e postagens com bobagens. 
Apesar da boa intenção por parte de quem 
as enviou por querer alertar, acabam por 
disseminar informações distorcidas.

Foi o que aconteceu comigo no início 
deste ano. A notícia mais comentada na 
ocasião em relação a transportes se refe-
ria à obrigatoriedade da troca de extintores 
veiculares por outros do tipo ABC, mas a 
postagem tratava de vários outros temas, 
alguns já bem “rodados”. Quase tudo 
na mensagem era falso, total ou parcial-
mente. Os tópicos da citada postagem 
estão abaixo, seguidos dos comentários 
devidos:

- Proibido o uso de películas a partir de 
19/01/15, multa de R$ 370,70

Bobagem. O uso de películas nos vidros é 
permitido e regulamentado pela resolução 

Comunicação 
em tempo real
Bem-vinda, mas cuidado 
com as distorções

254/2007 do Denatran, desde que aten-
dam os índices de transmitância luminosa. 
O que é proibido é o uso de películas 
refletivas. Infração grave, multa de R$ 
127,69 e 5 pontos na habilitação.

- Farol ou lanterna queimada, multa de 
R$ 210,15 por lâmpada

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB – 
Lei 9503/1997) estabelece em seu art. 
230 XXII que é proibido conduzir veículo 
com defeito no sistema de iluminação, de 
sinalização ou com lâmpadas queimadas. 
Infração média, multa de R$ 85,13 e 4 
pontos.

O texto do CTB está no plural, de modo 
que para uma lâmpada queimada ou 
várias, a penalidade é a mesma.

- Pneus ruins, multa de R$ 760,65 por 
pneu

A res. 14/1998, uma das mais mal 
redigidas pelo Denatran, determina no 
art. 1º, parág. I 18, que para circular 
nas vias públicas os veículos deverão 
estar dotados de pneus que ofereçam 
condições mínimas de segurança, sem, 
no entanto, especificar quais são estas 
condições. Já a res. 558/1980, modifi-

cada pela res. 454/2013, ainda válida, 
cita normas da ABNT e determina que 
os pneus devem ter no mínimo 1,6 mm 
de profundidade de sulco. Abaixo disso, 
são considerados carecas: infração gra-
ve, multa de R$ 127,69 e 5 pontos na 
habilitação, incluindo o estepe. Assim 
como no caso das lâmpadas, a mesma 
penalidade é independente da quanti-
dade de pneus.

- Limpador de vidros, multa de R$ 
202,15

Não havia qualquer referência ao tipo 
de problema que resultaria em multa.  
O CTB prevê no art. 230 XIX apenas o 
caso de não acionar o limpador sob chuva 
como infração grave, multa de R$ 127,69, 
5 pontos na habilitação e retenção do 
veículo para regularização. Neste caso, 
retenção se for verificado que o limpador 
está inoperante ou ineficiente.

- Veículo em mau estado, multa de R$ 
3.340,89 e apreensão

O mesmo art. 230 XVIII classifica como 
infração grave e prevê multa de R$ 
127,69, 5 pontos na CNH e retenção para 
regularização se o veículo estiver em mau 
estado de conservação, comprometendo a 

Artigo - Pércio Schneider 
pneus@greco.com.br 

Em especial, as redes sociais 
são muito rápidas no envio de 
informações, só que, por vezes, 
recebemos algumas mensagens 
e postagens com bobagens



segurança, ou reprovado na avaliação de 
inspeção de segurança e de emissão de 
poluentes e ruído, prevista no art. 104.

- Fumar, multa de R$ 193,70

Não existe proibição de fumar, explicita-
mente. O que existe está no art. 252 V: 
é proibido dirigir o veículo com apenas 
uma das mãos, exceto quando deva fazer 
sinais regulamentares de braço, mudar 
a marcha do veículo ou acionar equipa-
mentos e acessórios do veículo. Infração 
média, multa de R$ 85,13 e 4 pontos na 
CNH. Se você conseguir fumar e manti-
ver as duas mãos no volante ao mesmo 
tempo, sem problemas.

- Não parar para pedestres, multa de 
R$ 358,98

No CTB, o art. 214 determina que dei-
xar de dar preferência de passagem a 
pedestre e a veículo não motorizado que 
se encontre na faixa a ele destinada é 
infração gravíssima, multa de R$ 191,54 e 
7 pontos na CNH.

- Insultos, multa de R$ 107,23

Não há nada na legislação de trânsito a 
respeito disso, mas é previsto no código 
penal. E se for dirigido a policial ou agente 
de trânsito, pode ser enquadrado por 
desacato.

- Som alto, multa de R$ 69,73

No CTB, o art. 228 diz que usar no veículo 
equipamento com som em volume ou fre-
quência que não sejam autorizados pelo 
CONTRAN é infração grave, punida com 
multa de R$ 127,69, 5 pontos na CNH e 
retenção do veículo para regularização.

- Rodas maiores ou menores, multa de 
R$ 278,66

A postagem não explicava se a diferença 
de tamanho é na largura ou na altura. 
Quanto à largura, a resolução 533/78 
determina em seu art. 1º que é proibido 
circular com veículo equipado com rodas 
diferentes das originais, que ultrapassem 
os limites dos para-lamas, assim como é 
proibida a ampliação da largura original 
dos para-lamas. No que se refere à altura, 
a resolução 569/81, art. 2º, diz que é a 

alteração do diâmetro externo do siste-
ma de rodagem (conjunto pneu e roda) 
e a suspensão original dos veículos não 
podem ser alterados. Para colocar rodas 
maiores, só trocando os pneus por outros 
de perfil mais baixo, de modo a manter o 
diâmetro original.

- Falar ao celular, multa de R$ 574,00

De acordo com a res. 371/2010, art. 252 
VI, dirigir veículo utilizando-se de telefo-
ne celular é infração média, multa de R$ 
85,13 e 4 pontos na CNH.

- Sinal vermelho, multa de R$ 780,00

Na mesma res. 371/2010, art. 208, 
avançar o sinal vermelho do semáforo é 
infração gravíssima, multa de R$ 191,54 e 
7 pontos.

- Ultrapassagem proibida, multa de 
R$ 1.915,00

Na alteração promovida pela lei 12.971 
e válida a partir de 01/11/2014, o art. 203 
V do CTB diz que a ultrapassagem onde 
houver marcação longitudinal de faixa 
contínua é infração gravíssima, multa de 
R$ 957,70 e 7 pontos. Em caso de rein-
cidência no prazo de 12 meses, o valor 
dobra, chegando a R$ 1.915,40.

- Não renovar a CNH no prazo de 30 
dias implica seu cancelamento, obri-
gando a fazer novamente prova teórica, 
pratica e psicotécnico a um custo de 
cerca de R$ 1.200,00, num prazo de até 
3 meses

Essa é pegadinha da internet, e uma 
das mais velhas. Não importa há quanto 
tempo a CNH venceu, a renovação é a 
mesma. O que o CTB determina é que a 
renovação pode ser feita com 30 dias de 
antecedência e é válida até 30 dias após o 
vencimento. Mas nunca há cancelamento.

- Extintor com saco plástico, multa de 
R$ 127,50 e 5 pontos

Outra velha pegadinha. Não há nada na 
legislação de trânsito a respeito disso.

Mas cuidado para não passar bobagens. 
adiante.

Acesse mais artigos em www.naboleia.com.br

Informação é sempre 
boa e bem-vinda. 
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Curtas

“Fora da lei, mas dentro do horário.”

Fonte: Exame.com.br

As contas que aparecem no início do ano 
podem desequilibrar o orçamento por vários 
meses se o contribuinte não analisar muito 
bem quais são suas opções para acertar 

compromissos, como IPVA e IPTU. Confira 
dicas práticas para pagar IPVA e IPTU

Tendo dinheiro em caixa, essa é a 
melhor opção, pois os descontos obtidos 

podem ser superiores a boa parte das 
aplicações financeiras.

Se não for possível acertar todas as contas 
de uma só vez, priorize as cobranças de 
acordo com sua rotina. Uma família que 

tem o carro como fonte de renda, por 
exemplo, deve dar prioridade para o paga-
mento do IPVA. Se não houver prioridade 
definida, escolha pagar à vista a conta que 

tem o maior desconto e parcele 
 apenas o restante.

Mesmo tendo o dinheiro da conta em 
caixa, não se esqueça que outros gastos 

fixos virão nos dias seguintes. Antes 
de pagar as contas à vista, certifique-

-se de que sobrará caixa suficiente para 
compromissos futuros, evitando assim o 
cheque especial ou financiamentos com 

juros altos.

Planeje-se 

Prefira pagar à vista

Avalie a importância  
de cada conta

Não se esqueça dos  
gastos dos próximos meses

dicas para pagar o ipVa e ipTU



252323“Se já fui pobre, não me lembro, e se já fui rico me roubaram.”

Se a melhor forma de pagar as dívidas for 
mesmo o parcelamento, tenha certeza de 
que os valores mensais caberão no orça-

mento.

Se ao avaliar sua situação financeira 
você concluir que não há possibilidade 
de pagar à vista, analise o porquê disso 
para tentar ajustar o orçamento para os 

próximos anos.

No caso de compromissos eventuais, 
como o IPVA e o IPTU, o ideal é esco-
lher outras modalidades de pagamento 

e evitar cair no cheque especial.

Os empréstimos devem ser evitados o 
máximo possível na hora de pagar con-

tas. Mas se não houver escapatória, bus-
que alternativas no crédito consignado, 
que tem os menores juros do mercado.

Planeje bem as parcelas

Avalie as causas e evite novos 
financiamentos

dicas para pagar o ipVa e ipTU

Mantenha distância do  
cheque especial

Prefira o consignado



“Não é pressa, é saudade!”

Curtas
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Caso o motor morra durante a travessia, 
jamais tente dar a partida. Mantenha-o 

desligado e remova o veículo até uma ofi-
cina. Diante da possibilidade de admissão 

de água, essa prática reduz o risco de 
danos causados ao motor por um calço 

hidráulico.

Observe a altura do nível de água do 
trecho alagado, a maioria das montado-
ras estabelece uma altura máxima para 
essas travessias, não podendo exceder 

o centro da roda.

É prudente que o veículo, durante o alaga-
mento, seja dirigido em baixa velocidade, 
mantendo uma rotação maior e constante 
ao motor, em torno de 2.500 RPM, o que 
diminui a variação do nível da água e seu 
respingar junto ao motor, dificultando sua 
admissão indevida e a contaminação de 

componentes eletroeletrônicos.

Em veículos equipados com transmissão 
automática, a troca de marchas deve 

ser feita manualmente, selecionando a 
posição “1”. Dessa forma, o veículo não 
desenvolve tanta velocidade. Outra pos-
sibilidade é manualmente alternar a troca 

de marchas entre “N” e “1”, de modo a 
manter a velocidade do veículo baixa 

durante o trecho alagado.

Morreu o motor?

Observe o nível da água

Dirija devagar

Troca de marchas

dicas para salVar o carro de 
enchenTes 
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25“Gostar de mulher bonita é herança do meu pai.”

Alguns veículos automáticos oferecem 
como opcional o ajuste da tração, conhe-
cido como “WINTER” ou “SNOW”. Deve 
ser utilizado durante alagamentos, pois 
beneficia o controle da velocidade do 

veículo e da rotação do motor. 

É recomendado desligar o ar-condicio-
nado, reduzindo assim o risco de calço 

hidráulico. Essa prática impede que 
alguns componentes joguem água na 
tomada de ar do motor. Veículos rebai-

xados e turbinados apresentam maiores 
riscos de sofrer calço hidráulico. Por isso, 
é aconselhável manter a originalidade da 

montadora. 

Para os casos mais sérios de alagamen-
tos, é recomendado preventivamente 

fazer um check-up, corrigindo, por exem-
plo, possíveis alterações do sistema de 
injeção eletrônica, muitas vezes simples 
e imperceptíveis nessa fase, como maus 

contatos, mas que, posteriormente,
 podem gerar grandes transtornos. 

Havendo travessias consecutivas de 
alagamentos, recomenda-se uma 

limpeza do sistema de ventilação, pois 
estará sujeito à contaminação por fungos, 

microorganismos e bactérias, deman-
dando limpeza de todo o sistema para a 

utilização segura. 

Ajuste da tração

Ar-condicionado

Evite transtornos

Limpeza
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Prepare-se para se divertir com uma seleção 
de automóveis malucos que, acredite, já foram 

flagrados circulando por aí!

“Antes tarde do que mais tarde.”26

PIADASPIADAS

O bêbado entra num bar e grita: 
“- Feliz Ano Novo! Feliz Ano Novo!” 
“- Você está maluco?” 
Interveio o dono do bar. 
“- Nós estamos em fevereiro!” 
E o bêbado: 
“- Fevereiro?! Jesus Cristo!!!!! 
                         É hoje  que eu apanho        
                              quando chegar 
                              em casa!”

 Poção do amor

“- Pai, eu tenho medo que ninguém quei-
ra se casar comigo. Já tenho 21 anos…”
“- Não se preocupe, filha. Vá falar com 
sua mãe e peça um pouco da poção 
mágica pra atrair um homem.”
“- Ela tem uma poção assim!?”
“- Deve ter. Até hoje não consegui en-
contrar alguma razão para ter me casa-
do com ela…”

Só para alimentar
Uma experiência científica lançou ao espaço três macacos e um 
português, num mesmo foguete. A torre de comando se comuni-
cava com a tripulação diariamente pelo rádio:
“– Macaco número 1, acionar botão de despressurização interna 
da cabine.” 
 E o botão era acionado.
“– Macaco número 2, ativar aquecimento central da cabine.”
E o aquecimento era ativado.
“– Macaco número 3, desativar iluminação seletiva da espaço-
nave. 
E a iluminação seletiva era imediatamente desativada.
“– Português…”
“– Já sei, já sei, ó, raios! Dar comida aos macacos e não mexer 
em nada, ora pois!”



Prepare-se para se divertir com uma seleção 
de automóveis malucos que, acredite, já foram 

flagrados circulando por aí!

31“Devagar se vai ao longe... mas demora um tempão!” 27

Ajuda!!!

um sujeito bate à porta de 
uma casa e assim que um 
homem abre ele pergunta:
“- O senhor poderia contri-
buir para o lar dos idosos?”
“-É claro espere um pouco. 
Vou buscar minha Sogra!”

O emprego

O cara termina o se-
gundo grau e não quer 
fazer faculdade. Então, 
o pai liga para um amigo 
político.
“– Rodriguez, meu ve-
lho, lembra-se do meu 
filho? Pois é. Terminou 
o segundo grau e anda 
meio à toa. Será que 
você não consegue um 
emprego para o rapaz?”
“– Zé, já tenho! Asses-
sor na Comissão de 
Saúde, R$ 9 mil por 
mês, para começar.”
“– Você está louco? O 
guri mal saiu do colégio, 
não vai querer estudar 
nunca mais. Consiga 
algo menor.”
“– Zé, secretário de um 
deputado, salário mo-
desto, R$ 5 mil, quer?”
“– Não, Rodriguez! Algo 
com um salário baixo. 
Eu quero que o guri te-
nha vontade de estudar 
depois.”
“– Olha, Zé, posso 

antes que comece

O marido olha para a 
esposa e diz:

“- Rápido, me traga uma 
cerveja antes que comece!”
A mulher não entende, 
mas traz a cerveja.
Depois de terminar a lata, 
ele diz de novo:
“- Rápido, me traga outra 
cerveja, já está quase co-
meçando!”
Ela fica confusa, mas traz 
a cerveja.
O cara termina a segunda 
lata e diz:
“- Vai, rápido, me traga 
mais uma. Vai começar a 
qualquer momento!”
E a mulher revoltada:
“- Ah, chega! Que merda 
é esta?! Você está aí todo 
folgado, chega e nem me 
fala oi, não levanta esta 
bunda gorda daí e acha 
que vou ficar trazendo cer-
veja para você igual a uma 
escrava?”
O cara suspira e revira os 
olhos:
“- Pronto, já começou!”

conseguir um carguinho de 
ajudante de arquivo, alguma 
coisa de informática, mas 
aí é merreca, R$ 2.800 por 
mês.”
“– Rodriguez, isso não, por 
favor. Alguma coisa de R$ 
500, R$ 600, para começar.”
“– Impossível, Zé! Assim, só 
vaga de professor ou médi-
co. Mas aí precisa ter curso 
superior e prestar concurso. 
É difícil.”




